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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Reto -  Rio Pacaás Novos 2º Andar

Porto Velho - Rondônia. 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 543/2016/SUPEL/RO
EXCLUSIVO A MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP
PREÂMBULO: 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de seu (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 013/2016/GAB/SUPEL publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição do dia 30 de março de 2016, torna público que se encontra autorizada, a realização de licitação do Processo Administrativo nº: 01.1923.00590-00/2016/IDARON, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº: 543/2016/SUPEL/RO do tipo MENOR PREÇO (POR ITENS), tendo por finalidade a aquisição de Aquisição de madeira serrada, parafusos e brocas para atender as necessidades da Agência IDARON, em conformidade com a Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº. 12.205/06 n° 31.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2.414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessado a AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA – IDARON, cuja Sessão Pública para Recebimento das Propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado: 

DATA: 08/11/2016.
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 11h00min.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

UASG SUPEL: 925373

VALOR ESTIMADO: R$ R$ 109.647,10 (cento e nove mil seiscentos e quarenta e sete reais e dez centavos).
1 – DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n.° 01.1923.00590-00/2016/IDARON e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Geral – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tivessem sido cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 4 deste Edital.

1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

2 – DO OBJETO E EXECUÇÃO
2.1. DO OBJETO:

2.1.1 Aquisição de madeira serrada, parafusos e brocas para atender as necessidades desta Agência IDARON.
2.2 DO DETALHAMENTO DO OBJETO:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Qtd.

	1
	Tábuas 360x25x2,5 cm
	Peça
	504

	2
	Tábuas 360x23x2,5 cm
	Peça 
	958

	3
	Ripas 256x8x2,5 cm
	Peça 
	564

	4
	Ripas 88x8x2,5 cm
	Peça 
	1.440

	5
	Ripas 213x8x2,5 cm
	Peça 
	424

	6
	Ripas 116x8x2,5 cm
	Peça 
	726

	7
	Vigotes 110x9x4 cm
	Peça 
	300

	8
	Ripas 104x8x2,5 cm
	Peça 
	700

	9
	Vigas 360x10x4 cm
	Peça 
	32

	10
	Parafuso rosca soberba 4,5x 45 mm, cabeça chata, ranhura tipo phillips
	Peça
	13.000

	11
	Parafuso rosca soberba 4,5x 50 mm, cabeça chata, ranhura tipo phillips
	Peça
	4.000

	12
	Parafuso francês  3.1/2"x 5/16" com porca e arruela lisa
	Peça
	4.800

	13
	Parafuso francês 5.1/2"x 5/16" com porca e arruela lisa
	Peça
	2.300

	14
	Broca de aço carbono 5mm
	Peça
	10

	15
	Broca de aço carbono 3/8"
	Peça
	8

	16
	Broca de madeira (Ferro chato) 3/8"
	Peça
	6


2.1.2 ATENÇAO – As medidas são cotadas em CENTÍMETROS e a madeira deverá ser adquirida nas exatas medidas especificadas - sem tolerância -, observado que: 
a) A madeira deve estar seca e ser regularmente certificada pelos órgãos de controle ambiental;

b) As peças de madeira recortadas conforme medidas acima deverão ser de primeira qualidade, serradas (sem beneficiamento), perfeitamente bitoladas e esquadrejadas;

c) A madeira não pode ter brocas, brancal, rachaduras, nós ou outras falhas de qualidade que possam comprometer sua durabilidade, resistência ou aproveitamento. Da mesma forma não poderão ser empenadas por exposição a intempéries ou por vícios de armazenamento;

d) A madeira deve passar por tratamento contra cupins, brocas e outros organismos vivos que possam atacar e comprometer sua qualidade e durabilidade; 

e) As tábuas, vigas e vigotes deverão ser de Faveira Ferro (Dinízia excelsa Ducke) ou Garapeira (Apauleia leiocarpa) ou Angelim (Hymenolobium petraeum Ducke), adotando-se uma ou outra opção para todo o lote em todos os itens, vedada mistura de espécies;
f)  As ripas deverão ser de Faveira Ferro (Dinízia excelsa Ducke) ou Garapeira (Apauleia leiocarpa) e, da mesma forma, deve ser adotada uma ou outra opção para todo o lote em todos os itens, vedada mistura de espécies.
2.3 DO LOCAL E CONDIÇÕES DA ENTREGA:
2.3.1 Os materiais deverão ser entregues no prazo de 60(sessenta) dias corridos no Almoxarifado da Agência IDARON, localizado à Rua Aparício de Moraes, nº 4371, Bairro Industrial, município de Porto Velho/RO, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min, observados os seguintes cuidados:
a) A madeira deverá ser regularmente empilhada e com as pontas emparelhadas, cada item separadamente, de forma a facilitar a conferência e inspeção de qualidade;

b) O empilhamento deverá primar pela segurança, provendo-se ripas transversais (amarração) às tábuas, vigas e ripas empilhadas, de forma a assegurar plena estabilidade às pilhas de madeira; 

c) As peças de até 360 cm de comprimento deverão ser empilhadas sobre paletes, de forma a facilitar seu manejo interno dentro do depósito;

d) As peças maiores que 360 cm de comprimento devem ser empilhadas no piso do depósito em pilhas regulares, emparelhadas e com altura limitada, de forma que não ofereçam riscos de acidentes;

e) Todos os encargos de entrega e descarregamento do material, tais como carreto, mão de obra e alimentação dos trabalhadores durante o processo da descarga do material, é encargo do vendedor, bem como a responsabilidade civil e trabalhista relativa aos trabalhadores. 

23.2 Se o fornecedor vencedor tiver comprovadamente dificuldades de entregar os materiais, poderá não sofrer multa, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo menos 01 (um) dia útil antes de esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Administrativa Financeira da Agência que, por sua vez, tomará a decisão se o prazo será prorrogado ou não.

23.3 Após esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) a Diretoria Administrativa e Financeira da Agência aplicará a multa por atraso na entrega de 0,5% ao dia até o limite de 10% sobre o valor empenhado, e, entendendo necessário, aplicará as sanções administrativas da Lei 8.666/93, art. 86 a 88.

2.4 DA SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS:

2.4.1 A substituição de materiais deverá ser norteada pelos seguintes parâmetros: 
a) A Contratada deverá substituir os materiais recusados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento do respectivo Termo de Devolução de Materiais a ser emitido pelo Setor de Apoio Administrativo da IDARON;
b) O recolhimento do material recusado pela Contratada deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir do vencimento do prazo estipulado para a substituição da alínea anterior;
c) Expirado o prazo previsto na alínea “b”, a IDARON se reservará ao direito de proceder à devolução dos materiais recusados, e descontará o valor dos créditos a que faça jus a Contratada, em razão da efetiva e regular entrega dos materiais a ela homologados; 
d) Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o recolhimento dos valores correspondentes aos materiais devolvidos pela Agência IDARON. Após esse prazo, não sendo efetuado o recolhimento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial dos valores;
e) Não havendo mais interesse da Contratada em proceder ao recolhimento dos materiais recusados, esta deverá enviar, dentro do prazo acima estipulado, comunicado ao Setor de Apoio Administrativo desta IDARON, autorizando o descarte do material como bem lhe convier;
f) Todas as despesas decorrentes de substituição ou recolhimento de materiais deverão correr a expensas da Contratada
3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do Decreto Estadual nº. 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se preferencialmente através do e-mail celsupelro@gmail.com, ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Comissão Especial de Licitação, na sede desta Superintendência (endereço constante do rodapé) no horário das 07 h: 30min às 13h: 30min, de segunda a sexta-feira.

3.1.1. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Edital e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.
3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.  

3.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.
4 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser enviadas à Pregoeira no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, no horário das 07 h: 30min às 13h: 30min, manifestando-se exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail celsupelro@gmail.com, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores, erratas ou adendos esclarecedores, às licitantes que tenham retirado o Edital através de email (quando indicado).

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado com prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido.
4.2.2. ERRATA E NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações meramente esclarecedoras, ou correções formais do instrumento convocatório que não causem alteração na formulação das propostas, sem necessidade, portanto, de reabertura do prazo inicialmente estabelecido.

4.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

5.3.1. Tenham o ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação para o qual estará participando, atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 13 deste Edital;
 5.3.2 Poderão participar desta Licitação apenas Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, face ao art. 48, I da Lei Complementar nº. 147/2014 e o art. 6º do Decreto Estadual nº. 15.643/2011.
5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.4.2. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

5.4.2.1. Para verificação das condições definidas no subitem 5.4.2, a Comissão Especial de Licitação, promoverá a consulta junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS
) no encerramento da fase de LANCES.
5.4.2.1.1. Havendo registros de inidoneidade, suspensão ou impedimento, a empresa não estará apta a participar do certame. 

5.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.4.4. Empresas que apresentem- se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.4.4.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.4.4.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. Junta-se as justificativas, o subitem 17 do Termo de Referência.

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3 Não será admitida nesta Licitação, a participação de empresas ou instituições distintas, através de um único representante.

6. DA QUALIFICAÇÃO DAS MICRO E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 ALTERADA PELA LC 147/2014 E DO DECRETO FEDERAL Nº 6.204, DE 5 DE SETEMBRO DE 2007 E DECRETO ESTADUAL Nº 15.643, DE 12 DE JANEIRO DE 2011.

6.1 No ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, a microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido do artigo 42 ao artigo 49 da referida Lei Complementar.

6.2 Para os efeitos deste Edital consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

6.2.1 No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

6.2.2 No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

6.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido previsto no art. 42 e seguintes da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte: 

6.3.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

6.3.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

6.3.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006; 

6.3.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006;

6.3.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

6.3.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

6.3.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica;

6.3.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

6.3.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário, anteriores;

6.3.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

6.4. O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

6.5. A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário).
6. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO:

7.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

7.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

7.2.1. Para tais efeitos será sempre interpretado que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

7.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação ou à Secretaria interessada.

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços de MENOR PREÇO (POR ITENS), a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 10h59min do dia 08/11/2016, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

8.1.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, com a descrição completa do objeto ofertado, quantidade e preço, além do local e prazo de execução, no prazo disposto no caput, sob pena de desclassificação de sua proposta.

8.1.1.1. Caso haja limitação de caracteres do sistema que impeça que o licitante informe todos os dados solicitados acima, recomenda-se que inclua um RESUMO DO OBJETO, citando em resumo os subitens incluídos (se for o caso) e acrescentando os dizeres “CONFORME O EDITAL” e, neste caso, para fins de recebimento do objeto, será considerado o detalhamento citado no Instrumento Convocatório e subentendido pela Administração que o proponente tem pleno conhecimento e atesta ser os mesmos serviços que prestará na execução contratual, sob sua inteira responsabilidade.

8.1.2. As propostas registradas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

8.1.3. A proposta inserida, seus lances, bem como a proposta impressa protocolada (caso solicitada) será considerada pela Administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com anuência intrínseca do proponente.

8.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública, conforme estabelecido no item 6 deste Edital.

8.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante as sessões públicas do Pregão Eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema e avisos emitidos pelo (a) Pregoeiro (a) através dele.

8.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto ou quaisquer outras condições descritas no sistema COMPRASNET e as especificações constantes no MODELO DE CARTA PROPOSTA e EDITAL, prevalecerão às duas últimas.
8.5. Encerrada a etapa de lances, as licitantes convocadas nos termos do item 8.8 deste Edital deverão apresentar as propostas de preços de forma impressa ou digitalizada, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da licitante, contendo as condições exigidas nos subitens abaixo, sob pena de desclassificação.

8.5.1. Dados da Empresa: Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone, fax, endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG, e cargo na empresa; e ainda as informações bancárias (banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento);

8.5.1.1. Caso a licitante não seja convocada na forma do item 8.8 deste Edital, e seus documentos de habilitação não contemplem as informações bancárias e dados do representante legal, o exigido no subitem 8.5.1 deverá ser apresentado à Contratante para fins de assinatura do termo Contratual;
8.5.2. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação, conforme o subitem 8.1.3 do edital;

8.5.3. Local da entrega conforme item 2.3.1 do Edital;

8.5.4. Prazo de entrega conforme item 2.3.1 do Edital, e seus subitens;

8.5.5. Descrição detalhada do objeto, conforme item 2.2 deste Edital;

8.6.7. Preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital; 

8.6.7.1. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão ser demonstrados na Proposta de Preços (Anexo III do Edital).

8.6.7.2. Os licitantes deverão considerar no cálculo de suas propostas, quando aplicável, a carga efetiva líquida do ICMS
 vigente nas operações internas do Estado de Rondônia para os serviços, sob pena de, não o fazendo, terem suas propostas desclassificadas.

8.7. O cadastramento e posterior envio da proposta de preços e lances, bem como a concordância na fase de negociação, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

8.7.1 - A unidade requisitante PODERÁ a qualquer tempo, solicitar documentos complementares para melhor comprovação da especificação dos itens ofertados, sendo que para isso as empresas serão CONVOCADAS formalmente pelo sistema, previamente estabelecido prazo de 05 (cinco) dias úteis para o encaminhamento.

8.8. Na fase de Aceitação da Proposta, o (a) Pregoeiro (a) PODERÁ convocar a licitante do menor lance ou quantas achar necessário, obedecendo a ordem de classificação, para anexar, exclusivamente, em campo próprio do sistema COMPRASNET, sua proposta de preços, atualizada com o valor da última oferta, contendo as exigências do item 8.5 do Edital (e seus subitens), no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de não aceitação de sua proposta, em caso de descumprimento.

8.8.1. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua proposta no Sistema COMPRASNET, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo (a) Pregoeiro (a), que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua proposta no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: celsupel@gmail.com, o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido à Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior (Superintendente da SUPEL/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SUPEL, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do (a) Pregoeiro (a), implicará na desclassificação da proposta. 

8.8.2. Se no preenchimento da proposta, no próprio sistema, a licitante já cumprir com as especificações e teor solicitado para fins de aceitação, sob a exclusiva análise da Pregoeira, esta poderá ACEITÁ-LA diretamente, mediante confirmação registrada no Chat Mensagem do valor total da última oferta, procedendo aos devidos cálculos totais se necessário, sendo de responsabilidade do proponente manter a sua proposta ofertada no último lance, sujeitando-se às sanções aplicáveis, sendo dispensada a necessidade de envio do Anexo citado.
8.9. Após a fase de recurso, caso solicitado, a licitante vencedora encaminhará o original da proposta de preços – contendo as exigências do item 8.5 e seus subitens, devidamente atualizada com a última oferta (correspondente ao valor negociado no Sistema ou aceito pelo Pregoeiro como preço(s) praticada(s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93) – para a sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

8.9.1. Caso a empresa envie o original da proposta de preços via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada à Pregoeiro(a) correspondente), conforme modelo abaixo:

	À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 543/2016/SUPEL/RO.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


8.9.2. Caso a empresa não seja solicitada, a Pregoeira confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações e a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 7.2 do Edital, tendo como base as declarações e a habilitação emitidas e anexadas aos autos, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.

8.10. O não envio da proposta de preços (se convocada) ou a não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

9 – DA SESSÃO PÚBLICA:

9.1. A partir das 11h00min. (horário de Brasília/DF) do dia 08/11/2016 e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início a sessão pública do presente Pregão Eletrônico.

9.2. Ato contínuo, o (a) Pregoeiro (a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, o objeto ofertado pelas licitantes, inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do Sistema Eletrônico, confrontando suas características com as exigências do Edital, especialmente quanto ao atendimento do contido nos subitens 8.1.1 e 8.1.2.

9.3. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.4. Concluída a etapa de lances, o (a) Pregoeiro (a) poderá convocar as licitantes para cumprir com o disposto no item 8.5 deste Edital (e seus subitens).

10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP:

10.1. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro.

10.2. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

10.3. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

10.5. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

10.6. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

10.6.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

10.6.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

10.7. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

10.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

10.8.1. O Pregoeiro , quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

10.8.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinados pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos determinados pelo Sistema Eletrônico findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

10.9.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observado o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.10. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

10.11. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as Licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais Licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006. 

10.12. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

10.13. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

10.14. Para efeito do disposto no item 10.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.14.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

10.14.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 10.14, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

10.14.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

10.14.4. O disposto no item 10.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

10.14.5. Ocorrendo a situação prevista no item 10.14, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

11 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS: 


11.1. Concluída a análise das propostas e preços pelo setor requisitante ou/pelo Pregoeiro PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet.
11.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item ou a proposta cujos preços sejam superiores ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO ou da IDARON/RO.

11.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

11.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 15 (quinze) minutos para resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

11.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.

11.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 8.2 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

11.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
12 – DA ACEITAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

12.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO (POR ITENS), observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

12.2. Após o encerramento da etapa de lances, o (a) Pregoeiro (a) verificará se há empate entre as licitantes que declararam (em campo próprio do sistema) que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, procedendo como previsto nos itens 13.1 a 13.3 do Edital, conforme determina a Lei Complementar nº. 123/2006, também conforme o estabelecido no Decreto Estadual nº 15.643/2011.

12.3. Caso não ocorra o previsto acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do objeto proposto e a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.
12.3.1. A Entidade Licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço total seja SUPERIOR ao mínimo estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, ou que esteja acima da meta financeira ou orçamentária estabelecida para o Pregão, motivada pelo(a) Pregoeiro(a), devendo os licitantes atentarem para o disposto nos subitens 11.1.1 e 11.1.2 deste Edital.

12.4. Cumpridas as etapas anteriores, o (a) Pregoeiro (a) verificará a habilitação do Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

12.5. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não aceitar negociação proposta no chat mensagem, ou ainda se a licitante desatender as exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecidos no item 13.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

12.6. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o(a) Pregoeiro(a) declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), divulgando o resultado do julgamento das propostas comerciais.

12.7. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 12.1 e 12.1.2 deste Edital.

12.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 12.1.1 e 12.1.2 deste Edital.

12.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 11.1.1 e 11.1.2 deste Edital.

12.9 Caso o item da presente licitação não esteja preenchida corretamente pela licitante, a mesma será automaticamente desclassificada pela Pregoeira. 

13 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE CONFORME DECRETO ESTADUAL Nº 15.643/2011:

13.1. Fica assegurado, como critério de desempate: 

a) preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e da Lei Complementar 123/2006 e alterações, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema; 

b) Art. 3º, § 2º da Lei 8.666/93. c) Art. 45, §2º da Lei 8.666/93.

13.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

13.3. Para efeito do disposto no item 14.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

13.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances.

13.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 13.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

13.3.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

13.3.4. O disposto no item 13.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

13.3.5. Ocorrendo a situação prevista no item 14.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

14 – DA HABILITAÇÃO:
14.1. A habilitação da Licitante será verificada por meio do SICAF e/ou do Cadastro da SUPEL, nos documentos por eles abrangidos, sendo informada e confirmada a Habilitação dos licitantes mediante informação no CHAT MENSAGEM.

14.2. Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF ou no Cadastro da SUPEL, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas e documentos eletrônicos, será exigido que o licitante anexe em campo próprio do Sistema COMPRASNET, a documentação de habilitação de maneira integral ou parcial, conforme a necessidade, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, após a convocação do (a) Pregoeiro (a) no sistema eletrônico.

14.2.1 Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser preferencialmente encaminhados, em arquivo único (Excel, Word, Zip, Rar, doc., JPG ou PDF), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo e momento de inserção são únicos.

14.2.2. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua documentação de habilitação no Sistema COMPRASNET, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo (a) Pregoeiro (a), que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua documentação de habilitação no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: celsupelro@gmail.com ou protocolados fisicamente no endereço da SUPEL (constante do rodapé), o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido à Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior (Superintendente da SUPEL/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SUPEL, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do(a) Pregoeiro(a), implicará na inabilitação da licitante.

14.3. Após a fase de recurso, a licitante vencedora encaminhará o original dos documentos de habilitação, CASO TENHA SIDO CONVOCADA NA FORMA DO SUBITEM ANTERIOR, INCLUSIVE aqueles vencidos no SICAF ou no Protocolo da SUPEL que não puderam ser emitidos e certificados e/ou autenticados eletronicamente (o que será informado pela Pregoeira através do CHAT MENSAGEM), para a sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

14.3.1. Caso a empresa envie o original da Documentação de Habilitação via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada à Pregoeiro(a) correspondente), conforme modelo abaixo:

	À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 543/2016/SUPEL/RO.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


14.3.2. Caso a empresa não seja solicitada, a Pregoeira confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações, declarações, documentos cadastrados no SICAF e na SUPEL, em conjunto com a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 7.8.2 do Edital, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.
14.3.3. O não envio dos documentos de habilitação (se convocada), tornará a proponente INABILITADA e poderá ensejar à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.  
14.4.  Para a habilitação, a licitante detentora da melhor oferta, deverá apresentar (ou manter atualizados, para consulta, conforme o caso, no SICAF, Cadastro da SUPEL e órgãos emitentes) os documentos a seguir relacionados, atendendo ao especificado e no prazo de validade, sob pena de inabilitação e sujeição às penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão:
· DA QUALIFICAÇÃO JURIDICA:
14.4.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
14.4.1.1 Cédulas de identidade dos responsáveis legais da empresa/entidade;
14.4.2 Em caso de Empresas estrangeiras participantes que funcionem no País:

a) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

b) Decreto de Autorização – em se tratando de filial de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
· DAS DECLARAÇÕES (NO PRÓPRIO SISTEMA COMPRASNET):

14.4.3. Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 02/2010, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, preencherá em campo próprio do Sistema, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação; 
14.4.4. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, preencherá em campo próprio do Sistema, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;

14.4.4.1 No ato da solicitação dos documentos de habilitação pela Pregoeira, é facultado à empresa participante, o encaminhamento das declarações, uma vez que as mesmas ficam registradas no sistema COMPRASNET obrigatoriamente, sendo que serão impressas posteriormente caso a Empresa habilitada sagrar-se vencedora dos itens do certame.

· DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

14.4.5. a) Prova de Certidão de regularidade com a Fazenda Nacional, efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 7 da Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU (Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União CND ou CPEND);
14.4.6. Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.7. Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.8. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.9. Certidão de regularidade de Débito - CND relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.10. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

14.4.11 Certidão de regularidade da Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.4.12 Essas certidões poderão ser substituídas pelo SICAF e pelo CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC, também serão aceitas certidões de regularidade fiscal POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVAS.
· DA QUALIFICAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA DA EMPRESA:

14.4.13 Balanço Patrimonial, referente ao ultimo exercício social já exigível na forma da lei, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente.
14.4.13.1. Quando autenticado, a empresa deverá apresentar junto com o Balanço Patrimonial a cópia do Termo de Abertura do Livro Diário com a autenticação da Junta Comercial. Quando registrado, a empresa deverá apresentar o Balanço Patrimonial com o registro do arquivamento da Junta Comercial.
14.4.13.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedades anônimas):

a.1. Publicados em Diário Oficial; e

a.2. Publicados em jornal de grande circulação; e

a.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

b.1) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

14.4.14 Certidão (ões) negativa (a) de recuperação judicial expedida(s) pelo(s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.537/05 (falência e concordatas);

· DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA:

14.4.15.  Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa LICITANTE em fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação:
a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem o objeto desta licitação, quais sejam os materiais descritos no anexo I deste termo de referência.
14.4.16 A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, prestadas pela empresa licitante.
14.4.17. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

14.18. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

14.19. Caso a licitante pretenda efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro estabelecimento, matriz ou filial, conforme o caso, deverá comprovar também que este atende a todas as exigências habilitatórias.

14.20. Os documentos necessários à habilitação convocados conforme item 14.2, deverá ser apresentado em original, cópia autenticada por cartório competente ou por servidores da SUPEL.

14.21. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

14.22. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura da Ata, em conformidade com o disposto no art.4º do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006. 
14.23. As microempresas e empresas de pequeno porte
 deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43).  

14.23.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da SUPEL, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

14.23.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.9.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata, ou revogar a licitação.  

14.24. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular ou o instrumento público que não indique expressamente os poderes outorgados por Sócio-Administrador, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

14.25. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

14.26. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da emissão, exceto o item 14.4.15 do Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica) e as declarações eletrônicas.

14.27. Se a documentação de habilitação não for aceitável (não estiver completa, correta ou contrariar qualquer dispositivo do Edital), a Pregoeira considerará o proponente inabilitado e examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados o estabelecido no item 12.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, consoante à habilitação da proponente, divulgando-o HABILITADO e oportunizando o prazo recursal.

14.27.1. A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira, que comunicará as licitantes através do sistema eletrônico.

14.28. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento ou confirmação expressa das informações via CHAT MENSAGEM, email ou qualquer outro meio eficiente diligencial, sempre que houver dúvida e julgar necessário.

14.29. Uma vez convocada, a licitante, obrigatoriamente, deverá atender a todas as exigências de habilitação. Caso a Licitante deixar de atender a convocação ou a quaisquer das exigências, a mesma será AUTOMATICAMENTE INABILITADA PARA OS DEMAIS ITENS E/OU LOTES VENCIDOS, POSTERIORES À PRIMEIRA CONVOCAÇÃO.

14.29.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET, DESDE QUE ATENDIDA A TODAS AS EXIGÊNCIAS, TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, A QUAL A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, INCLUSIVE PARA OS DEMAIS ITENS, POSTERIORMENTE NEGOCIADOS, no mesmo certame.
15 – DOS RECURSOS:

15.1. Qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, imediatamente após a divulgação da vencedora, de forma motivada e sucinta em campo próprio do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.

15.2. O (a) Pregoeiro(a) decidirá motivadamente quanto à aceitação ou rejeição da intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema Eletrônico, de acordo com a análise das razões explicitadas. 

15.3. Será concedido à Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso aceita pelo(a) Pregoeiro(a), o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, opcionalmente, apresentarem contra-razões, em campo próprio do Sistema Eletrônico, em igual prazo, que se iniciará com o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

15.4. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do direito de recurso.

15.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, podendo o(a) Pregoeiro(a) retornar às fases necessárias para efetivar a reconsideração.

15.6. A decisão do(a) Pregoeiro(a) a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

15.7. A decisão do(a) Pregoeiro(a) e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.
15.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, situada no endereço constante do rodapé.

15.9. Assegura-se, ainda, o direito de interpor recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

15.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

15.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 15.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes vencedoras do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

15.9.4. Os recursos de que tratam as alíneas “a” e “b” do subitem 15.9 serão dirigidos à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

16 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO:

16.1. Não havendo recursos ou decididos os recursos interpostos, depois de constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

16.1.1. A adjudicação do objeto será viabilizada pelo (a) Pregoeiro (a) sempre que não houver recurso. 

16.1.2. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente (Ordenador de Despesas) e só poderá ser realizada em ato posterior à adjudicação.

16.3. A classificação dos lances apresentados, o resultado da licitação e da adjudicação, bem como as demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constará de ata e documentos divulgados no Sistema Eletrônico do site www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 
17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1 Além dos encargos determinados neste certame, por Leis, Decretos, Normas e/ou regulamentos, nos deveres e obrigações das partes também se incluem:
a) Entregar os materiais à Contratante conforme as especificações do item 2 – Objeto e nas condições e prazos estipulados neste instrumento, responsabilizando-se pela troca em caso de estar impróprio para uso, independentemente de motivo alegado, conforme parecer da unidade solicitante quando do recebimento dos mesmos.
b) Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais à Contratante conforme as especificações do objeto, condições, prazos estipulados neste instrumento, com as devidas garantias inclusas, ficando vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto pela Contratada à outra empresa;
c) Arcar com as despesas tributárias, inclusive as taxas, bem como aquelas referentes a seguro e transporte.
d) Em caso de extravio dos materiais antes de sua recepção pela Contratante, a Contratada arcará com todas as despesas.
e) Em todo caso de devolução ou extravio dos materiais, a Contratada arcará com todas as despesas tributárias, frete, carreto e seguros, quando ocorrerem.
f) Notificar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Administrativa e Financeira, da ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos na entrega dos materiais, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizados.
g) Comprovar, sempre que solicitado pela Contratante, o recolhimento de todos os tributos e encargos sociais incidentes sobre o contratado.
h) A madeira deve estar seca e ser regularmente certificada pelos órgãos de controle ambiental;
i) As peças de madeira recortadas conforme medidas acima deverão ser de primeira qualidade, serradas (sem beneficiamento), perfeitamente bitoladas e esquadrejadas;
j) A madeira não pode ter brocas, brancal, rachaduras, nós ou outras falhas de qualidade que possam comprometer sua durabilidade, resistência ou aproveitamento. Da mesma forma não poderão ser empenadas por exposição a intempéries ou por vícios de armazenamento;
l) A madeira deve passar por tratamento contra cupins, brocas e outros organismos vivos que possam atacar e comprometer sua qualidade e durabilidade; 
m) As tábuas, vigas e vigotes deverão ser de Faveira Ferro (Dinízia excelsa Ducke) ou Garapeira (Apauleia leiocarpa) ou Angelim (Hymenolobium petraeum Ducke), adotando-se uma ou outra opção para todo o lote em todos os itens, vedada mistura de espécies;
n) As ripas deverão ser de Faveira Ferro (Dinízia excelsa Ducke) ou Garapeira (Apauleia leiocarpa) e, da mesma forma, deve ser adotada uma ou outra opção para todo o lote em todos os itens, vedada mistura de espécies;
o) A madeira deverá ser regularmente empilhada e com as pontas emparelhadas, cada item separadamente, de forma a facilitar a conferência e inspeção de qualidade;
p) O empilhamento deverá primar pela segurança, provendo-se ripas transversais (amarração) às tábuas, vigas e ripas empilhadas, de forma a assegurar plena estabilidade às pilhas de madeira; 
q) As peças de até 360 cm de comprimento deverão ser empilhadas sobre paletes, de forma a facilitar seu manejo interno dentro do depósito;r) As peças maiores que 360 cm de comprimento devem ser empilhadas no piso do depósito em pilhas regulares, emparelhadas e com altura limitada, de forma que não ofereçam riscos de acidentes;
s) Todos os encargos de entrega e descarregamento do material, tais como carreto, mão de obra e alimentação dos trabalhadores durante o processo da descarga do material, é encargo do vendedor, bem como a responsabilidade civil e trabalhista relativa aos trabalhadores. 
t) A inobservância ao disposto nos itens acima implicará o não pagamento e parcela inadimplida à Contratada, até a sua regularização.

18 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Efetuar o recebimento dos materiais através da Comissão de Recebimento própria da Agência IDARON, verificando se estão em conformidade com o solicitado.
b) Acompanhar, fiscalizar e receber o objeto contratado nos termos do art. 58 e 67 da Lei nº 8.666/1993;
c) Comunicar imediatamente à Contratada, qualquer irregularidade verificada por ocasião do recebimento do material, tomando providências necessárias para sua devolução, se for o caso.
d) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no presente instrumento.
e) Reter créditos de parcela inadimplida e aplicar as penalidades cabíveis previstas na legislação, em casos de irregularidades constatadas na execução do objeto deste instrumento.

19 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:

19.1. Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.
19.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso no fornecimento e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:
a) Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do fornecimento, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.
b) Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:
b.1) De 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte inadimplida do contrato;
b.2) De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;
b.3) De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, por ocorrência;
b.4) De 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.
19.3 O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.
19.4 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
19.5 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:
19.5.1 De 6 (seis) meses, nos casos de:

a) Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou

b) Fornecimento de material de baixa qualidade.
19.5.2 De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.
19.5.3 De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) Retardamento imotivado no fornecimento do (s) objeto (s);
b) Paralisação de fornecimento de bem, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;
c) Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;
d) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou
e) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;
19.5.4 De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades licitatórias.
19.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.
19.7 Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011.
19.8 O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:
a) Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;
b) A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e

d) Por determinação judicial.
19.9 As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
19.10 As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual. 
19.11 Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
19.12 O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os fornecimentos a contento.
19.13 A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.
19.14 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
19.15 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
19.16 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
19.17 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.
19.18 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
19.19 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.
20 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

20.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do programa de trabalho 20.122.1224.2087 (Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade), elemento de despesa 3.3.90.30.24 (Material de Consumo), fonte de recursos 3240 (Recurso Diretamente Arrecadado pela Entidade), para todos os itens constantes da SAMS.     
21– DO PAGAMENTO:

21.1 O pagamento será feito em favor do fornecedor vencedor, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis se o valor não ultrapassar o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93 e até 30 (trinta) dias nos demais casos, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pelo Setor competente, desde que os materiais estejam em conformidade com as exigências contidas neste instrumento e não haja impeditivo imputável ao fornecedor vencedor.
21.2 Nenhum pagamento de parcela inadimplida será efetuado ao fornecedor vencedor, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.
21.3 Na hipótese de haver irregularidades no cumprimento das obrigações da Contratada, a IDARON reterá os créditos a que aquela teria direito, até o limite do valor dos prejuízos causados à Administração, sem prejuízo das penalidades aplicáveis previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93.
21.4 É condição para o pagamento do valor constante da nota fiscal/fatura, a prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), Trabalhista, com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e quanto à dívida ativa da União.

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

22.1 As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

23.1. Fica assegurado que esta Licitação poderá ser revogada ou anulada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato; ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, porém com ciência dos participantes, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

23.1.1. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

23.2. À Pregoeiro (a) ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

23.3. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.4. Após apresentação da proposta de preços e dos lances, não caberá desistência destes, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro(a).

23.4.1. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado como proposta de preços.

23.5. A Adjudicação do Objeto desta licitação não implicará direito à contratação do objeto por parte das Secretarias participantes do presente Certame.

23.6. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União e com o Estado, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e na Ata e das demais cominações legais. 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que, sob exclusiva análise do (a) Pregoeiro (a) ou Autoridade Competente, seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

23.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse das Secretarias participantes, finalidade e segurança da contratação.
23.10. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

23.11. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência, a Minuta da Ata e por último os demais Anexos.

23.12. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e Decreto Estadual nº 15.643/2011. 

23.13. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou através do e-mail celsupelro@gmail.com.

23.14. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será sempre o da Comarca de Porto Velho/Rondônia.
24. DOS ANEXOS:

24.1. Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:
Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II– Estimativa de Preços;

Anexo III – Proposta Comercial (Preços);

Anexo IV – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica.
Porto Velho-RO, 19 de novembro de 2016.
SILVIA CAETANO RODRIGUES

Pregoeira CEL/SUPEL/RO

Matrícula 300005909
PREGÃO ELETRÔNICO N° 543/2016/CEL/SUPEL
ANEXO I - EDITAL 
TERMO DE REFERÊNCIA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

19023 – Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON, entidade autárquica, com personalidade jurídica de direito público, com autonomia técnica, administrativa e financeira e patrimônio próprio, sede e foro na cidade de Porto Velho e jurisdição em todo Estado, vinculada à Secretaria de Estado da Agricultura e Reforma Agrária, ou a que vier lhe suceder, de fins não lucrativos, sendo o órgão executor da política estadual de defesa agrosilvopastoril, tendo por finalidade promover a fiscalização e execução das atividades de vigilância e defesa sanitária animal e vegetal, inspeção e fiscalização de produtos e subprodutos de origem animal, fiscalização e classificação da produção vegetal e identificação de essências florestais. APRESENTAÇÃO:

Em atendimento ao art. 14 da Lei 8.666/93, a elaboração desta justificativa de compras tem como objetivo a definição precisa dos objetos a serem adquiridos, apresentando subsídios necessários para deflagrar processo licitatório, dispensa ou inexigibilidade de licitação para a aquisição de madeira serrada para atender as necessidades da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON. 

Assim, estão aqui contidos elementos essenciais fixados naquela norma legal, expostos de forma a subsidiar os interessados em concorrer no certame e a preparar sua documentação de habilitação e proposta, com o objetivo maior de otimizar o resultado do processo de aquisição, possibilitando ampla competição, atendendo o princípio da isonomia e resguardando os interesses da Administração Pública.

1. OBJETO:

Aquisição de madeira serrada, parafusos e brocas para atender as necessidades desta Agência IDARON, conforme especificado abaixo:

	Item
	Descrição
	Unidade
	Qtd.

	1
	Tábuas 360x25x2,5 cm
	Peça
	504

	2
	Tábuas 360x23x2,5 cm
	Peça 
	958

	3
	Ripas 256x8x2,5 cm
	Peça 
	564

	4
	Ripas 88x8x2,5 cm
	Peça 
	1.440

	5
	Ripas 213x8x2,5 cm
	Peça 
	424

	6
	Ripas 116x8x2,5 cm
	Peça 
	726

	7
	Vigotes 110x9x4 cm
	Peça 
	300

	8
	Ripas 104x8x2,5 cm
	Peça 
	700

	9
	Vigas 360x10x4 cm
	Peça 
	32

	10
	Parafuso rosca soberba 4,5x 45 mm, cabeça chata, ranhura tipo phillips
	Peça
	13.000

	11
	Parafuso rosca soberba 4,5x 50 mm, cabeça chata, ranhura tipo phillips
	Peça
	4.000

	12
	Parafuso francês  3.1/2"x 5/16" com porca e arruela lisa
	Peça
	4.800

	13
	Parafuso francês 5.1/2"x 5/16" com porca e arruela lisa
	Peça
	2.300

	14
	Broca de aço carbono 5mm
	Peça
	10

	15
	Broca de aço carbono 3/8"
	Peça
	8

	16
	Broca de madeira (Ferro chato) 3/8"
	Peça
	6


ATENÇAO – As medidas são cotadas em CENTÍMETROS e a madeira deverá ser adquirida nas exatas medidas especificadas - sem tolerância -, observado que: 

g) A madeira deve estar seca e ser regularmente certificada pelos órgãos de controle ambiental;

h) As peças de madeira recortadas conforme medidas acima deverão ser de primeira qualidade, serradas (sem beneficiamento), perfeitamente bitoladas e esquadrejadas;

i) A madeira não pode ter brocas, brancal, rachaduras, nós ou outras falhas de qualidade que possam comprometer sua durabilidade, resistência ou aproveitamento. Da mesma forma não poderão ser empenadas por exposição a intempéries ou por vícios de armazenamento;

j) A madeira deve passar por tratamento contra cupins, brocas e outros organismos vivos que possam atacar e comprometer sua qualidade e durabilidade; 

k) As tábuas, vigas e vigotes deverão ser de Faveira Ferro (Dinízia excelsa Ducke) ou Garapeira (Apauleia leiocarpa) ou Angelim (Hymenolobium petraeum Ducke), adotando-se uma ou outra opção para todo o lote em todos os itens, vedada mistura de espécies;
l)  As ripas deverão ser de Faveira Ferro (Dinízia excelsa Ducke) ou Garapeira (Apauleia leiocarpa) e, da mesma forma, deve ser adotada uma ou outra opção para todo o lote em todos os itens, vedada mistura de espécies;
2. JUSTIFICATIVA:

O artigo 2º do Capitulo II da Lei Complementar 215 de 19 de julho de 1999, que cria a Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, preconiza que a IDARON “... tem por finalidade promover a fiscalização e execução das atividades de vigilância sanitária animal e vegetal, inspeção e fiscalização de produtos e subprodutos de origem animal, fiscalização e classificação da produção vegetal e identificação de essências florestais”.

Nesse contexto e entendida a Agência IDARON como executora de políticas públicas de natureza sanitária e, assim, órgão de interesse público, há que se ver na Constituição Federal, o que diz o Art. 216, § 2º: “Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.”
Acorde e submissa àquela Carta Magna, como não poderia deixar de ser, a Lei Federal nº 8.159, de 08.01.1991, em seu Artigo 1º estabelece que: “É dever do Poder Público a gestão documental e a proteção especial a documentos de arquivos, como instrumento de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento científico e como elementos de prova e informação.”

Ante a objetividade legal que diz da obrigação de fazer, o que se verifica, no entanto, é que na IDARON:

a) Não há gestão documental, nem tampouco é possível franquear consulta ao acervo, conforme manda a Constituição Federal;
b) Não ocorre a proteção aos documentos de arquivo, como estabelecido na Lei 8.159, de 08.01.1991.
Essa situação ocorre essencialmente por que não existe na IDARON arquivo como serviço rotinizado ou setor estruturado. O que existe, de fato, é um depósito de papéis sem qualquer método de guarda ou sistema de recuperação. Os documentos são para lá encaminhados onde ficam empilhados em paletes sem qualquer espécie de segmentação, estratificação ou indexação, até mesmo por que não existem prateleiras, estantes ou armários disponíveis para organização e guarda dos documentos.

As poucas prateleiras lá existentes e que abrigam caixaria de documentos foram confeccionadas com madeira reaproveitada, velha e de má qualidade e hoje se encontram imprestáveis a ponto de significar real risco acidentes e, assim, precisam ser removidas em favor da segurança das pessoas e do patrimônio da IDARON;

Nessas condições, a recuperação de informações ali contidas fica extremamente comprometida – senão inviabilizada - o que, desnecessário dizer, expõe a IDARON a toda sorte de riscos operacionais, funcionais, administrativos e legais em decorrência da inépcia em se dispor das informações “arquivadas”.

Consequência disso, funcionários de todos os setores da IDARON (GIDSA, GIDSV, RH, Diárias, Gabinete, Contabilidade, Controle, Jurídico e etc.) somam incontáveis horas de trabalho à procura de documentos supostamente ali depositados, busca essa, no mais das vezes, vã, em face da falta de organização física e sistêmica da função arquivo;

O arquivo da IDARON está instalado em imóvel alugado e, portanto, altamente oneroso aos cofres da Agência, malgrado o quê, não há estrutura para se utilizar do espaço vertical que se dispõe. Isto é, usa-se somente o nível do piso, o que significa desperdício de capacidade física para arquivamento de documentos e, assim, a construção de prateleiras elevadas permitirá o aproveitamento do espaço vertical, permitindo que naquele prédio sejam abrigadas outras funções que igualmente necessitam de espaço coberto e seguro, fator que implica em substancial melhoria da equação custo/benefício do aluguel pago.

Nesse mesmo sentido, as prateleiras projetadas para o almoxarifado, construídas, terão o mérito de melhor aproveitar o espaço alugado e reduzir em cerca de 60% o espaço demandado para a função ESTOQUE do Almoxarifado (Existem funções de outra natureza e que tem diferentes dinâmicas de ocupação espacial).

Por outro lado, importantes espaços físicos são ocupados nas Unidades em todo o Estado com arquivos que podem ser remanejados para a Capital e não o são por que aqui simplesmente não há arquivo sistematizado capaz de abriga-los e, nessa condição os documentos ficam indefinidamente lá guardados, sabendo-se que a centralização de arquivos de longa retenção é vantajosa pelo ganho de escala e unificação de métodos e procedimentos.

Visto isso, a aquisição do material permitirá efetivas ações de estruturação e organização do arquivo central da IDARON, providências que resgatarão a responsabilidade legal e institucional da Agência no que respeita à guarda e conservação do seu acervo documental, ensejarão importante ganho de produtividade em todos os serviços que demandam informações do arquivo, além de melhor valorizar o dinheiro pago a título de aluguel e, adicionalmente, permitir que as Unidades do interior do Estado descarreguem para o arquivo central substancial volume de documentos de longo prazo de retenção e que se encontram onerando importantes espaços nas ULSAV’s e Supervisões Regionais. 

Segue memória de cálculo para justificar o quantitativo solicitado.  

	ARQUIVOS

	Estantes de madeira com divisórias (box) sob medida para abrigar 16 caixas de arquivo padrão com medidas L14, H25, P37
	Volume - m³

	Quant
	Comprimento - metro
	 Capacidade/caixas 
	 Capacidade total - nº caixas 
	 

	9
	10,35
	                            1.152 
	                                                       10.372 
	

	2
	                                         8,05 
	                               896 
	                                                          1.792 
	

	1
	                                       17,00 
	                            1.920 
	                                                          1.920 
	

	Total - caixas de arquivo padrão
	                                                       14.084 
	

	(a) Tábuas 360x23x2,5cm
	 

	9
	 Estantes 10,35 m 
	                            648 
	                       958 
	 

	8
	 Níveis 
	
	
	 

	3
	 Tábuas no comprimento a cada nível 
	
	
	 

	3
	 Tábuas de largura a cada nível 
	
	
	 

	2
	 Estantes 8,05 m 
	                            144 
	
	 

	8
	 Níveis 
	
	
	 

	3
	 Tábuas no comprimento a cada nível 
	
	
	 

	3
	 Tábuas de largura a cada nível 
	
	
	 

	1
	 Estante 17 m 
	                            120 
	
	 

	8
	 Níveis 
	
	
	 

	5
	 Tábuas no comprimento a cada nível 
	
	
	 

	3
	 Tábuas de largura a cada nível 
	
	
	        19,8223 

	Montantes para as estantes - 1 a cada 1,15m
	 

	Cada montante é composto por 2 pés direitos e 9 travessas. No nontante simples o pé direito é composto por 2 ripas verticais 256 x 8 x 2,5 cm. No montante duplo, por 3 ripas de 256 x 8 x 2,5 cm 
	 

	 
	 
	 Simples 
	 Duplo 
	 Total 
	 

	9
	 Estantes 10,35m 
	                                  63 
	                               27 
	                         90 
	 

	2
	 Estantes 8,05m 
	                                  10 
	                                 6 
	                         16 
	 

	1
	 Estante 17m 
	                                  11 
	                                 5 
	                         16 
	 

	Total
	                                  84 
	                               38 
	                       122 
	 

	(b) Ripa para pé direito de montante 256 x 8 x 2,5 cm 
	 

	84
	 Montante simples 
	                               336 
	                                                             564 
	 

	4
	 Peças por montante 
	
	
	 

	38
	 Montantes duplos 
	                               228 
	
	 

	6
	 Peças por montante 
	
	
	 

	(c) Ripa para travessa de montante 88 x 8 x 2,5 cm 
	 

	84
	 Montante simples 
	                               756 
	                                                          1.440 
	 

	9
	 Peças por montante 
	
	
	 

	38
	 Montante duplo 
	                               684 
	
	 

	18
	 Peças por montante 
	
	
	          5,4221 

	(d) Parafuso francês 3.1/2" X 5/16" com porca e arruela lisa  
	 

	Para construção dos montantes simples
	 

	84
	 Montante simples 
	                                                                                                   3.175 
	 

	9
	 Níveis 
	
	 

	4
	 Parafusos 
	
	 

	(d1) Parafuso francês 5.1/2" X 5/16" com porca e arruela lisa 
	 

	Para construção dos montantes duplos
	 

	38
	 Montantes duplos 
	                                                                                                   1.436 
	 

	9
	 Níveis 
	
	 

	4
	 Parafusos 
	
	 

	(d2) Parafusos rosca soberba fenda phillips 4,5x45mm
	 

	Para fixar tábuas nos montantes
	 

	84
	 Montante simples 
	                            4.032 
	                                                          8.448 
	 

	8
	 Níveis 
	
	
	 

	3
	 Tábuas por nível 
	
	
	 

	2
	 Parafusos por tábua 
	
	
	 

	38
	 Montante duplo 
	                            3.648 
	
	 

	8
	 Níveis 
	
	
	 

	3
	 Tábuas por nível 
	
	
	 

	4
	 Parafusos por tábua 
	
	
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ALMOXARIFADO

	1 Estante de 30 metros, 2 estantes de 27 metros e 1 estante de 18 metros. Todas com 1 metro de largura e 6 níveis possíveis de prateleiras. Somente 4 níveis serão montados, ficando a estrutura pronta para ajustes de distribuição de espaços conforme demanda de momento
	 

	(h) Tábuas 360x25x2,5cm
	 

	1
	 Estante 30 m 
	                            144 
	                       504 
	 

	4
	 Níveis 
	
	
	 

	4
	 Tábuas por nível na largura 
	
	
	 

	9
	 Tábuas por nível no comprimento 
	
	
	 

	2
	 Estantes 27 m 
	                            256 
	
	 

	4
	 Níveis 
	
	
	 

	4
	 Tábuas por nível na largura 
	
	
	 

	8
	 Tábuas por nível no comprimento 
	
	
	 

	1
	 Estante 18 m 
	                               80 
	
	 

	4
	 Níveis 
	
	
	 

	4
	 Tábuas por nível na largura 
	
	
	 

	5
	 Tábuas no por nível comprimento 
	
	
	        11,3400 

	Montantes para as estantes - 1 montante a cada 1,2 metros
	 

	Cada montante é composto por 2 pés direitos e 6 travessas. No nontante simples o pé direito é composto por 2 ripas verticais 213 x 8 x 2,5 cm. No montante duplo, por 3 ripas de 213 x 8 x 2,5 cm 
	 

	 
	 
	 Simples 
	 Duplo 
	 Total 
	 

	1
	 Estante 30 m 
	                                  18 
	                                 9 
	                         27 
	 

	2
	 Estantes 27 m 
	                                  32 
	                               16 
	                         48 
	 

	1
	 Estante 18 m 
	                                  11 
	                                 5 
	                         16 
	 

	 
	 
	                                  61 
	                               30 
	                         91 
	 

	(i) Ripa para pé direito 213 x 8 x 2,5cm para montante simples
	 

	61
	 Montantes simples 
	                            244 
	                       424 
	 

	4
	 Pé direito por montante 
	
	
	 

	Madeira 216x8x2,5cm para montantes duplos
	
	 

	30
	 Montantes duplos 
	                            180 
	
	 

	6
	 Pé direito por montante 
	
	
	          1,8062 

	(j) Ripa para travessa para montante 116 x 8 x 2,5cm para travessas dos montantes
	 

	61
	 Montante simples
	                            366 
	                       726 
	 

	6
	 Ripas travessa por montante 
	
	
	 

	30
	 Montante duplo 
	                            360 
	
	 

	12
	 Ripas travessa por montante 
	
	
	          1,6843 

	(l) Parafuso francês 3.1/2" X 5/16" com porca e arruela lisa 
	 

	Para construção dos montantes simples
	 

	61
	 Montantes simples 
	                                                          1.537 
	 

	24
	 Parafusos por montante 
	
	 

	(m) Parafuso 5.1/2" X 5/16" com porca e arruela lisa 
	 

	Para construção dos montantes duplos
	 

	30
	 Montante duplos 
	 
	                                                             756 
	 

	24
	 Parafuso por montante 
	 
	
	 

	(n) Parafusos rosca soberba fenda phillips 4,5x45mm para fixação das tábuas nos montantes 
	 

	61
	 montantes simples 
	                         1.952 
	                   4.259 
	 

	4
	 níveis 
	
	
	 

	4
	 tábuas 
	
	
	 

	2
	 parafusos por tábua 
	
	
	 

	30
	 montantes duplos 
	                         1.920 
	
	 

	4
	 níveis 
	
	
	 

	4
	 tábuas 
	
	
	 

	4
	 parafusos por tábua 
	
	
	 

	
	
	
	
	
	
	

	PALETS

	Construção de 100 palets de madeira para manuseio de mercadorias no Almoxarifado
	

	Cada palet compreende 3 vigotes/dormentes de madeira medindo 110 x 9 x 4 cm sobre os quais se assenta o estrado composto por 7 ripas de madeira medindo 104 x 8 x 2,5 cm, cada uma afixada aos dormentes por 5 parafusos rosca soberba fenda phillips 50 x 4,5 mm
	

	(o) Vigotes dormentes para palet 110 x 9 x 4 cm
	

	100
	 Palets 
	                       300 
	 

	3
	 Dormentes por palet 
	
	          1,1880 

	(p) Ripas para estrado de palet 104 x 8 x 2,5 cm
	 

	100
	 Palets 
	                       700 
	

	7
	 Ripas por palet 
	
	          1,4560 

	(q) Parafuso rosca soberba fenda phillips 50 x 4,5 mm
	 

	100
	 Palets 
	                   3.850 
	

	35
	 Parfusos por palet 
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	VIGAS PARA ESCORA DE SEGURANÇA

	Vigas para escora 3,60 x 10 x 4 cm
	 

	16
	 Prateleiras 
	                               32 
	                         32 
	        0,46080 

	2
	 Escoras de segurança por prateleira 
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	RESUMO

	Madeira cotada em centímetros

	Descrição
	Itens
	Quantidade
	Volume - m³

	Tábuas 360x25x2,5cm
	Itens h 
	                            504 
	                                      11,34000 

	Tábuas 360x23x2,5cm
	 Item a 
	                            958 
	                                      19,82232 

	Ripas 256x8x2,5cm
	 Item b 
	                            564 
	                                         2,88768 

	Ripas 88x8x2,5cm
	 Item c 
	                         1.440 
	                                         2,53440 

	Ripas 213x8x2,5
	 Item i 
	                            424 
	                                         1,80624 

	Ripas 116x8x2,5
	 Item j 
	                            726 
	                                         1,68432 

	Vigotes 110x9x4
	 item o 
	                            300 
	                                         1,18800 

	Ripas 104x8x2,5 cm
	 Item p 
	                            700 
	                                         1,45600 

	Vigas 360x10x4cm
	 
	                               32 
	                                         0,46080 

	 
	TOTAL
	                                      43,17976 

	 

	Parafusos - Quantidade em peças completas com seus acessórios 

	Especificação
	Itens
	Quantidade

	Parafuso rosca soberba 4,5x 45 mm, cabeça chata, ranhura tipo phillips
	 Itens d2+n 
	                                           12.707 

	Parafuso rosca soberba 4,5x 50 mm, cabeça chata, ranhura tipo phillips
	 item q 
	                                             3.850 

	Parafuso francês  3.1/2"x 5/16" com porca e arruela lisa
	 Itens d+l  
	                                             4.712 

	Parafuso francês 5.1/2"x 5/16" com porca e arruela lisa
	 Itens d1+m 
	                                             2.192 

	NOTA 1 - Nos itens "a" e "h" (tábuas) e item e (vigas) a quantidade orçada foi acrescida de 5% (cinco por cento) a título de perdas em recortes e ajustes na construçao.  

	NOTA 2 - Nos itens "d", "d1", "g1", "l" e "m" (parafuso tipo francês)  quantidade orçada foi acrescida de 5% (cinco por cento) a título de perdas e ajustes na construção. 

	NOTA 3 - Nos itens "d2", "n" e "q" (parafuso rosca soberba)  quantidade orçada foi acrescida de 10% (dez por cento) a título de perdas e ajustes na construçao.


Diante do exposto justifica-se tal aquisição.

3. LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DA ENTREGA:


Os materiais deverão ser entregues no prazo de 60(sessenta) dias corridos no Almoxarifado da Agência IDARON, localizado à Rua Aparício de Moraes, nº 4371, Bairro Industrial, município de Porto Velho/RO, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min, observados os seguintes cuidados:

f) A madeira deverá ser regularmente empilhada e com as pontas emparelhadas, cada item separadamente, de forma a facilitar a conferência e inspeção de qualidade;

g) O empilhamento deverá primar pela segurança, provendo-se ripas transversais (amarração) às tábuas, vigas e ripas empilhadas, de forma a assegurar plena estabilidade às pilhas de madeira; 

h) As peças de até 360 cm de comprimento deverão ser empilhadas sobre paletes, de forma a facilitar seu manejo interno dentro do depósito;

i) As peças maiores que 360 cm de comprimento devem ser empilhadas no piso do depósito em pilhas regulares, emparelhadas e com altura limitada, de forma que não ofereçam riscos de acidentes;

j) Todos os encargos de entrega e descarregamento do material, tais como carreto, mão de obra e alimentação dos trabalhadores durante o processo da descarga do material, é encargo do vendedor, bem como a responsabilidade civil e trabalhista relativa aos trabalhadores. 

Se o fornecedor vencedor tiver comprovadamente dificuldades de entregar os materiais, poderá não sofrer multa, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo menos 01 (um) dia útil antes de esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Administrativa Financeira da Agência que, por sua vez, tomará a decisão se o prazo será prorrogado ou não.

Após esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) a Diretoria Administrativa e Financeira da Agência aplicará a multa por atraso na entrega de 0,5% ao dia até o limite de 10% sobre o valor empenhado, e, entendendo necessário, aplicará as sanções administrativas da Lei 8.666/93, art. 86 a 88.

4. PAGAMENTO:

O pagamento será feito em favor do fornecedor vencedor, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis se o valor não ultrapassar o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93 e até 30 (trinta) dias nos demais casos, mediante Ordem Bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pelo Setor competente, desde que os materiais estejam em conformidade com as exigências contidas neste instrumento e não haja impeditivo imputável ao fornecedor vencedor.

Nenhum pagamento de parcela inadimplida será efetuado ao fornecedor vencedor, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

Na hipótese de haver irregularidades no cumprimento das obrigações da Contratada, a IDARON reterá os créditos a que aquela teria direito, até o limite do valor dos prejuízos causados à Administração, sem prejuízo das penalidades aplicáveis previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei 8666/93.

É condição para o pagamento do valor constante da nota fiscal/fatura, a prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), Trabalhista, com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e quanto à dívida ativa da União.
5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do programa de trabalho 20.122.1224.2087 (Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade), elemento de despesa 3.3.90.30.24 (Material de Consumo), fonte de recursos 3240 (Recurso Diretamente Arrecadado pela Entidade), para todos os itens constantes da SAMS.
6. DA ESTIMATIVA DA DESPESA:

A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será realizada pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.

8. SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS:

A substituição de materiais deverá ser norteada pelos seguintes parâmetros: 

a) A Contratada deverá substituir os materiais recusados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento do respectivo Termo de Devolução de Materiais a ser emitido pelo Setor de Apoio Administrativo da IDARON; 

b) O recolhimento do material recusado pela Contratada deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir do vencimento do prazo estipulado para a substituição da alínea anterior;

c) Expirado o prazo previsto na alínea “b”, a IDARON se reservará ao direito de proceder à devolução dos materiais recusados, e descontará o valor dos créditos a que faça jus a Contratada, em razão da efetiva e regular entrega dos materiais a ela homologados; 

d) Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o recolhimento dos valores correspondentes aos materiais devolvidos pela Agência IDARON. Após esse prazo, não sendo efetuado o recolhimento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial dos valores;

e) Não havendo mais interesse da Contratada em proceder ao recolhimento dos materiais recusados, esta deverá enviar, dentro do prazo acima estipulado, comunicado ao Setor de Apoio Administrativo desta IDARON, autorizando o descarte do material como bem lhe convier;

f) Todas as despesas decorrentes de substituição ou recolhimento de materiais deverão correr a expensas da Contratada.

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.

Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso no fornecimento e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:

Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do fornecimento, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.

Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:

De 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte inadimplida do contrato;

De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;

De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, por ocorrência;

De 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.

O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.

As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:

De 6 (seis) meses, nos casos de:

Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou

Fornecimento de material de baixa qualidade.

De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.

De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

Retardamento imotivado no fornecimento do (s) objeto (s);

Paralisação de fornecimento de bem, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;

Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;

Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou

Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;

De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades licitatórias.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.

Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011.

O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:

Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;

A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e

Por determinação judicial.

As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual. 

Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os fornecimentos a contento.

A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):

Inexecução total ou parcial do contrato;

Apresentação de documentação falsa;

Comportamento inidôneo;

Fraude fiscal;

Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.

Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:

Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.

10-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a.  Entregar os materiais à Contratante conforme as especificações do item 2 – Objeto e nas condições e prazos estipulados neste instrumento, responsabilizando-se pela troca em caso de estar impróprio para uso, independentemente de motivo alegado, conforme parecer da unidade solicitante quando do recebimento dos mesmos.

b. Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos materiais à Contratante conforme as especificações do objeto, condições, prazos estipulados neste instrumento, com as devidas garantias inclusas, ficando vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto pela Contratada à outra empresa;
c. Arcar com as despesas tributárias, inclusive as taxas, bem como aquelas referentes a seguro e transporte.

d. Em caso de extravio dos materiais antes de sua recepção pela Contratante, a Contratada arcará com todas as despesas.

e. Em todo caso de devolução ou extravio dos materiais, a Contratada arcará com todas as despesas tributárias, frete, carreto e seguros, quando ocorrerem.

f. Notificar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Administrativa e Financeira, da ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos na entrega dos materiais, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizados.

g. Comprovar, sempre que solicitado pela Contratante, o recolhimento de todos os tributos e encargos sociais incidentes sobre o contratado.

· A madeira deve estar seca e ser regularmente certificada pelos órgãos de controle ambiental;

· As peças de madeira recortadas conforme medidas acima deverão ser de primeira qualidade, serradas (sem beneficiamento), perfeitamente bitoladas e esquadrejadas;

· A madeira não pode ter brocas, brancal, rachaduras, nós ou outras falhas de qualidade que possam comprometer sua durabilidade, resistência ou aproveitamento. Da mesma forma não poderão ser empenadas por exposição a intempéries ou por vícios de armazenamento;

· A madeira deve passar por tratamento contra cupins, brocas e outros organismos vivos que possam atacar e comprometer sua qualidade e durabilidade; 

· As tábuas, vigas e vigotes deverão ser de Faveira Ferro (Dinízia excelsa Ducke) ou Garapeira (Apauleia leiocarpa) ou Angelim (Hymenolobium petraeum Ducke), adotando-se uma ou outra opção para todo o lote em todos os itens, vedada mistura de espécies;
·  As ripas deverão ser de Faveira Ferro (Dinízia excelsa Ducke) ou Garapeira (Apauleia leiocarpa) e, da mesma forma, deve ser adotada uma ou outra opção para todo o lote em todos os itens, vedada mistura de espécies;
· A madeira deverá ser regularmente empilhada e com as pontas emparelhadas, cada item separadamente, de forma a facilitar a conferência e inspeção de qualidade;

· O empilhamento deverá primar pela segurança, provendo-se ripas transversais (amarração) às tábuas, vigas e ripas empilhadas, de forma a assegurar plena estabilidade às pilhas de madeira; 

· As peças de até 360 cm de comprimento deverão ser empilhadas sobre paletes, de forma a facilitar seu manejo interno dentro do depósito;

· As peças maiores que 360 cm de comprimento devem ser empilhadas no piso do depósito em pilhas regulares, emparelhadas e com altura limitada, de forma que não ofereçam riscos de acidentes;

· Todos os encargos de entrega e descarregamento do material, tais como carreto, mão de obra e alimentação dos trabalhadores durante o processo da descarga do material, é encargo do vendedor, bem como a responsabilidade civil e trabalhista relativa aos trabalhadores. 

· A inobservância ao disposto nos itens acima implicará o não pagamento e parcela inadimplida à Contratada, até a sua regularização.
11- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

·   Efetuar o recebimento dos materiais através da Comissão de Recebimento própria da Agência IDARON, verificando se estão em conformidade com o solicitado.

· Acompanhar, fiscalizar e receber o objeto contratado nos termos do art. 58 e 67 da Lei nº 8.666/1993;

· Comunicar imediatamente à Contratada, qualquer irregularidade verificada por ocasião do recebimento do material, tomando providências necessárias para sua devolução, se for o caso.

· Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no presente instrumento.

· Reter créditos de parcela inadimplida e aplicar as penalidades cabíveis previstas na legislação, em casos de irregularidades constatadas na execução do objeto deste instrumento.

  11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

A CONTRATANTE poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitados os limites de artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) da(s) Contratada(s).

As omissões, dúvidas e casos não previstos neste projeto, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei 8.666/93 e suas alterações.

Porto Velho, 12 de Maio de 2016.

_________________________________

Autoridade Competente

_________________________________

Requisitante
_______________________________
Elaboração
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 543/2016/SUPEL
ANEXO II - EDITAL 

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS.
	GEPEAP – Gerência  de Pesquisa e Análise de Preços


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	1
	Tábuas 360x25x2,5 cm
	Peça
	504
	R$ 47,44
	R$ 23.909,76

	2
	Tábuas 360x23x2,5 cm
	Peça 
	958
	R$ 44,05
	R$ 42.199,90

	3
	Ripas 256x8x2,5 cm
	Peça 
	564
	R$ 13,26
	R$ 7.478,64

	4
	Ripas 88x8x2,5 cm
	Peça 
	1.440
	R$ 4,85
	R$ 6.984,00

	5
	Ripas 213x8x2,5 cm
	Peça 
	424
	R$ 11,25
	R$ 4.770,00

	6
	Ripas 116x8x2,5 cm
	Peça 
	726
	R$ 6,47
	R$ 4.697,22

	7
	Vigotes 110x9x4 cm
	Peça 
	300
	R$ 10,46
	R$ 3.138,00

	8
	Ripas 104x8x2,5 cm
	Peça 
	700
	R$ 5,88
	R$ 4.116,00

	9
	Vigas 360x10x4 cm
	Peça 
	32
	R$ 30,36
	R$ 971,52

	10
	Parafuso rosca soberba 4,5x 45 mm, cabeça chata, ranhura tipo phillips
	Peça
	13.000
	R$ 0,17
	R$ 2.210,00

	11
	Parafuso rosca soberba 4,5x 50 mm, cabeça chata, ranhura tipo phillips
	Peça
	4.000
	R$ 0,21
	R$ 840,00

	12
	Parafuso francês  3.1/2"x 5/16" com porca e arruela lisa
	Peça
	4.800
	R$ 0,95
	R$ 4.560,00

	13
	Parafuso francês 5.1/2"x 5/16" com porca e arruela lisa
	Peça
	2.300
	R$ 1,47
	R$ 3.381,00

	14
	Broca de aço carbono 5mm
	Peça
	10
	R$ 10,63
	R$ 106,30

	15
	Broca de aço carbono 3/8"
	Peça
	8
	R$ 32,01
	R$ 256,08

	16
	Broca de madeira (Ferro chato) 3/8"
	Peça
	6
	R$ 9,28
	R$ 55,68

	VALOR TOTAL R$
	R$ 109.647,10

	
	
	


PREGÃO ELETRÔNICO N°: 543/2016/SUPEL
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PROPOSTA DE PREÇOS.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 543/2016/SUPEL/RO
À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO



 Prezados Senhores,

 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para fornecimento dos materiais __________

_______________________________, pelo preço total por ____ no valor de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos.

O prazo de validade da proposta de preços é de_______ dias corridos, contados da data da abertura da licitação (conforme subitem 8.1.3 do Edital).

O Local de entrega dos materiais, conforme subitem 2.3.1 do Edital, descrito a seguir: ______________________________.

O prazo de entrega dos materiais é de ____________meses (conforme subitem 2.3.1 do Edital);
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos em assinar o contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Objeto: Aquisição de madeira serrada, parafusos e brocas para atender as necessidades desta Agência IDARON.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	1
	Tábuas 360x25x2,5 cm
	Peça
	504
	
	

	2
	Tábuas 360x23x2,5 cm
	Peça 
	958
	
	

	3
	Ripas 256x8x2,5 cm
	Peça 
	564
	
	

	4
	Ripas 88x8x2,5 cm
	Peça 
	1.440
	
	

	5
	Ripas 213x8x2,5 cm
	Peça 
	424
	
	

	6
	Ripas 116x8x2,5 cm
	Peça 
	726
	
	

	7
	Vigotes 110x9x4 cm
	Peça 
	300
	
	

	8
	Ripas 104x8x2,5 cm
	Peça 
	700
	
	

	9
	Vigas 360x10x4 cm
	Peça 
	32
	
	

	10
	Parafuso rosca soberba 4,5x 45 mm, cabeça chata, ranhura tipo phillips
	Peça
	13.000
	
	

	11
	Parafuso rosca soberba 4,5x 50 mm, cabeça chata, ranhura tipo phillips
	Peça
	4.000
	
	

	12
	Parafuso francês  3.1/2"x 5/16" com porca e arruela lisa
	Peça
	4.800
	
	

	13
	Parafuso francês 5.1/2"x 5/16" com porca e arruela lisa
	Peça
	2.300
	
	

	14
	Broca de aço carbono 5mm
	Peça
	10
	
	

	15
	Broca de aço carbono 3/8"
	Peça
	8
	
	

	16
	Broca de madeira (Ferro chato) 3/8"
	Peça
	6
	
	

	VALOR TOTAL R$
	

	
	
	


Razão Social: _____________________________________

 
CNPJ/MF: _______________

 
Endereço: __________________________________________

 
Tel./Fax: _______________

 
CEP: ____________________

 
Cidade: __________________________ UF: __________

 
Banco: ____________ Agência: _____________ c/c: ________________

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Ata:


Nome:________________________________________________________


Endereço:_____________________________________________________


CEP:_________________Cidade:____​____________________UF:_______

 
CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

 
RG nº.:___________________________Expedido por: ____________

 
Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ___________________

OBSERVAÇÕES: 

1. Apresentar este documento em papel timbrado da empresa licitante e/ou com carimbo de CNPJ.

2. Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.
3. Apresentar este documento após a fase de lances (no envio via sistema, via email e no original da Proposta Comercial), em papel timbrado da Empresa LICITANTE.

4. Observar fielmente o descrito neste Edital para fins de elaboração deste documento, especialmente o preconizado no item 7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS.
5. A falta deste documento causa a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 543/2016/SUPEL
ANEXO IV – EDITAL
MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA.

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os materiais cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· MATERIAL FORNECIDO: (descrever os materiais conforme detalhamento do Edital)

· VALOR TOTAL POR ________(R$):.................................. (se possível).

Atestamos ainda, que tal (is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Emitir este documento em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail, ou ainda afixando o carimbo de CNPJ. 
2. Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.
3. A falta deste documento pode causar a INABILITAÇÃO da licitante.
� O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria - Geral da União que tem como objetivo consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública


� Considera-se carga efetiva líquida do ICMS, o valor do imposto incidente na operação, tais como: a) – a alíquota aplicável; b) – a base de cálculo utilizada; c) – os incentivos fiscais concedidos.


� A definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte para fins deste Edital é a contida no art. 2º do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e art. 3º da LC nº. 123 de 14/12/2006 e LC n°: 139 de 10/11/2011 (que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).





AAMS/CEL -     Avenida Farquar, 2986, Complexo Rio Madeira, Edificio Rio Pacaás Novos, Segundo Andar, Bairro Pedrinhas  -Tel.: (69) 3216-5318
CEP.: 76.820-408 - Porto Velho - RO

SILVIA CAETANO RODRIGUES
                                                                                                                                                                                                   Pregoeira CEL/SUPEL/RO

                                                                                                                                                                                                                                                Matrícula nº: 300005909.

